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regular do processo. O § 3º do mesmo artigo
estabelece que tal questão (de ordem pública)
deve ser conhecida de ofício, “em qualquer
tempo e grau de jurisdição”.

Também o art. 113 do mesmo Código
determina que a incompetência absoluta deve
ser declarada de ofício e pode ser alegada em
qualquer tempo ou grau de jurisdição.

Logo, não resta dúvida sobre a possibili-
dade de se pronunciar, nesta segunda instância,
sobre eventual incompetência absoluta desta
Justiça Comum, sendo certo que a Lei 9.099/95
não criou mais um procedimento específico, mas
novos órgãos judiciários cuja jurisdição é consi-
derada supletiva, isto é, independente.

Cabe, contudo, ante o posicionamento hoje
triunfante de que é opção do autor a escolha pelo
procedimento previsto na Lei 9.099/95, verificar se,
uma vez proposta a ação perante aquele órgão,
poderia haver simples e unilateral “reopção”.

A resposta à questão somente pode ser
negativa. Primeiro, porque não há previsão
para o “desaforamento” da ação proposta pe-
rante o Juizado Especial Cível. A Lei 9.099/95
prevê, no seu art. 51, III, que, mesmo quando
for reconhecida a incompetência territorial (que
seria relativa), deverá ser extinto o processo
sem julgamento do mérito. Aliás, a regra abso-
luta que se tira da referida lei é que, impossibi-
litado o prosseguimento da ação, deve ser ela
extinta, como ocorre, verbi gratia, quando não
há bens passíveis de penhora ou quando for
“inadmissível o procedimento instituído por esta
lei ou seu prosseguimento após a conciliação”
(art. 51, II).

É de clareza solar que a livre opção
somente existe até a propositura da ação. Após,
torna-se prevento o juiz, deixando de existir a
competência in abstracto anterior, passando-se a
observar o contido na Lei 9.099/95. Nela não há

qualquer previsão, como dito, que possibilite a
remessa dos autos à Justiça Comum.

E, como se sabe, o princípio do juiz natural
conduz ao direito a um julgamento realizado por
um juízo imparcial e cuja competência seja fixada
pelas normas estabelecidas em lei.

A autoridade competente, mencionada
pelo art. 5°, LIII, da Constituição da República,
não pode ser aquela que a parte “escolhe”, que
seja de sua conveniência. A possibilidade de
opção pelo Juizado Especial (que muitos dizem
ser inconstitucional) é atípica e, não existindo
previsão legal para a livre e unilateral remessa
feita nestes autos, há inequívoca incompetência
absoluta desta Justiça Comum.

Por fim, esclareço que à presente
decisão não se aplica a possibilidade prevista
pelos arts. 115 e seguintes do CPC, por não ter
o Magistrado subscritor da decisão de f. 34-TJ
se pronunciado quanto à sua incompetência.
Ele apenas atendeu a requerimento formulado
nos autos, sem qualquer declaração caracteri-
zadora de hipótese semelhante ao previsto no
art. 115, l, do CPC.

Com tais considerações, reconhecendo a
incompetência absoluta desta Justiça Comum,
declaro nulos todos os atos decisórios posteriores
à remessa dos autos determinada à f. 34-TJ, nos
termos do art. 113, § 2°, do CPC, e determino a
remessa dos mesmos ao Juizado Especial Cível
da Comarca de São Sebastião do Paraíso.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Guilherme Luciano Baeta
Nunes e Unias Silva.

Súmula - DECLINARAM A COMPE-
TÊNCIA PARA O JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
DA COMARCA DE SÃO SEBASTIÃO DO
PARAÍSO, À UNANIMIDADE.

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - MORTE - ERRO MÉDICO -

AUSÊNCIA DE CULPA - OBRIGAÇÃO DE MEIO - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2006. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Sebastião Pereira de Souza -
Conheço do apelo porque regular e tempestiva-
mente aviado; presentes os pressupostos obje-
tivos e subjetivos de sua admissibilidade.

O caso é o seguinte: as apelantes Elza
Maria Hausemer e Cristina Elvira da Silva
ajuizaram ação de indenização por erro médico
em face das apeladas, Santa Casa de Miseri-
córdia de Belo Horizonte e Helena Souza de
Paiva, sustentando que a Sr.ª Maria Elvira de
Oliveira Silva, respectivamente mãe e avó das
apelantes, veio a falecer em razão de compli-
cações clínicas advindas de curetagem uterina
realizada, no estabelecimento hospitalar da
primeira apelada, pela segunda, causando-lhes
danos de ordem moral e material. A r. sentença

primeira, ao fundamento de que as provas
constantes dos autos são insuficientes para se
concluir pela culpa das apeladas, julgou
improcedente o pedido inicial, razão pela qual
as apelantes interpõem o presente recurso.

Em suas razões recursais, alegam as
apelantes, em síntese, que o médico perito do
Ministério Público constatou que houve uma per-
furação no organismo da paciente que ocasionou
o início do processo infeccioso, restando evi-
dentes os erros cometidos pela profissional que a
atendeu. Ressaltam que o caso é de responsabi-
lidade objetiva, estando presentes todos os requi-
sitos configuradores da obrigação de indenizar.
Afirmam que o dever do médico não está adstrito
apenas ao procedimento, estendendo-se a
momentos ulteriores em que o paciente possa vir
a ter necessidade de seus cuidados.

Pois bem. Em primeiro lugar, cumpre
ressaltar que a responsabilidade objetiva do
prestador de serviços estabelecida no Código de
Defesa do Consumidor, aplicável às relações
entre pacientes e médicos e/ou hospitais, não é
regra absoluta, podendo ser afastada por prova
que exclua a evitabilidade do dano, comprovado
o dever de cuidado ao qual está obrigado o
profissional médico e a entidade hospitalar -
inteligência do art. 14, § 1º, II, da Lei nº 8.078/90,
que dispõe, in verbis:

Ementa: Ação de indenização por dano moral. Erro médico. Ausência de culpa. Atividade-meio.
Responsabilidade afastada. Decisão mantida. Recurso improvido.

- A responsabilidade objetiva do prestador de serviços, estabelecida no Código de Defesa do
Consumidor, aplicável às relações entre pacientes e médicos e/ou hospitais, não é regra abso-
luta, podendo ser afastada por prova que exclua a evitabilidade do dano, comprovado o dever
de cuidado ao qual está obrigado o profissional médico e a entidade hospitalar - Inteligência
do art. 14, § 1º, II, da Lei nº 8.078/90.

- Não obstante os hospitais serem caracterizados como prestadores de serviços, nos moldes do
Estatuto Consumerista, a natureza de tais serviços impede que se desconsidere o fator culpa na
aferição de responsabilidade, tendo em vista as peculiaridades da relação existente entre
pacientes e médicos e/ou hospitais, atividade de meio, e não de resultados, na qual se exige dos
prestadores unicamente a utilização dos recursos disponíveis para o tratamento do paciente.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.04.408011-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Elza
Maria Hausener e outra - Apeladas: Helena de Souza Paiva Canabrava e Santa Casa de Misericórdia
de Belo Horizonte - Relator: Des. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA
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Art. 14. O fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa,
pela reparação dos danos causados aos con-
sumidores por defeitos relativos à prestação
dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua
fruição e riscos.
§ 1º O serviço é defeituoso quando não
fornece a segurança que o consumidor dele
pode esperar, levando-se em consideração
as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente
dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.

O que se infere, portanto, é que, nada
obstante os hospitais serem caracterizados como
prestadores de serviços, nos moldes do Estatuto
Consumerista, a natureza de tais serviços
impede que se desconsidere o fator culpa na
aferição de responsabilidade, tendo em vista as
peculiaridades da relação existente entre pacien-
tes e médicos e/ou hospitais, atividade de meio, e
não de resultados, na qual se exige unicamente a
utilização dos recursos disponíveis para o trata-
mento do paciente. O mau resultado em procedi-
mento médico de tal natureza, quando oriundo do
risco provável e inevitável do mesmo, não pode
ser atribuído ao médico, tampouco ao hospital,
sem que reste inequívoca a conduta comissiva
ou omissiva dos mesmos.

Assim, no caso vertente, a fim de se cons-
tatar a responsabilização das apeladas, impres-
cindível a perquirição da culpa ou comportamento
ilícito das mesmas, além do dano e do nexo de
causalidade entre a conduta perpetrada e o abalo
imposto ao ofendido. No entanto, restara não
comprovado o comportamento culposo das
apeladas, como se demonstrará a seguir.

Analisando o parecer técnico elaborado
pelo Dr. Alexandre Resende Fraga, por ocasião
do procedimento administrativo instaurado para
investigação do óbito da Sr.ª Maria Elvira de
Oliveira Silva, constata-se que não existe nenhu-
ma comprovação de que os profissionais que
atenderam à mãe e avó das apelantes tenham
agido com qualquer modalidade de culpa.

Veja a conclusão do il. perito:

Não existem evidências de ausência de dever
de cuidado no que concerne ao amparo dis-
pensado à paciente. Ela foi acometida de uma
complicação da curetagem que é a lesão de
alça, evoluiu, de forma insidiosa, feito o diag-
nóstico, encaminhada para a cirurgia apre-
sentou agravamento do quadro e óbito.

Respondendo aos quesitos apresentados
esclareceu ainda:

A técnica médica foi correta quanto à cure-
tagem realizada? Sim, a perfuração é uma compli-
cação do procedimento, não podendo assim atri-
buir a esse evento um caráter de má técnica.

O procedimento médico foi correto? O
procedimento estava indicado para o caso em
tela, uma vez que se tratava de uma paciente
idosa, com sangramento uterino e risco aumen-
tado de apresentar câncer, que necessitava de
curetagem.

Houve omissão dos deveres de prudência?
Não, uma vez que a médica reavaliou a paciente,
pedindo inclusive exames complementares.

Houve imperícia? Não, pois a perfuração
uterina é uma complicação relatada na literatura
mundial.

Frise-se ainda que as apelantes peticio-
naram requerendo a desistência da produção de
prova pericial, não tendo produzido prova teste-
munhal. Por tais razões, não vislumbro como
responsabilizar as apeladas pelos danos supor-
tados pelas apelantes.

Com efeito, pode-se afirmar que, não
havendo provas da ocorrência de negligência,
imprudência ou imperícia, tem-se por afastada
a responsabilidade.

Com esses fundamentos, conheço do
recurso, mas nego-lhe provimento, para manter
a r. decisão objurgada pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos e mais os que ora se
acrescentam.

Custas recursais, pelas apelantes, nos
termos do art. 12 da Lei 1.060/50.
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Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Mauro Soares de Freitas e
Batista de Abreu.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

-:::-

EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - PESSOA JURÍDICA - BEM IMÓVEL -
CAPITAL SOCIAL - INTEGRALIZAÇÃO - ITBI - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA -

ART. 156, § 2º, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ementa: ITBI. Integralização de capital. Incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica.
Imunidade constitucional. Art. 156, § 2º, iniciso I, da CF/88. Reconhecimento. Recurso provido.

- Não incide o ITBI, em decorrência de imunidade constitucional, sobre a transação de bem
imóvel que comprovadamente se efetivou pela incorporação deste ao patrimônio de pessoa
jurídica em realização de capital, sobretudo quando se infere que a incorporadora não se
enquadra na exceção prevista na parte final do inciso I do § 2º do art. 156 da CF/88.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.04.504333-8/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Raimundo Lessa de Moura - Apelada: Fazenda Pública do Município de Belo Horizonte - Relator: Des.
JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de julho de 2006. -
José Domingues Ferreira Esteves - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. José Domingues Ferreira
Esteves - Cuida-se de recurso de apelação
interposto por Raimundo Lessa Moura, em face
da r. sentença de f. 46/49, da lavra do MM. Juiz
de Direito da 5ª Vara Municipal desta Capital,
que veio a julgar improcedentes os embargos
do devedor que opôs contra execução fiscal
aforada pela Fazenda Pública em seu desfavor,
pelo qual pretende o reconhecimento da imuni-
dade do ITBI, incidente sobre imóvel objeto de
integralização de capital.

Para tanto, em seu arrazoado recursal de f.
50/51, o apelante alega que a própria Fazenda

comprovou que o imóvel objeto do crédito exe-
qüendo é o mesmo objeto da integralização do
capital, fato que atrai a incidência da imunidade,
estabelecida pelo art. 156, § 2º, inciso I, da CF/88,
pelo que pugnou pelo provimento de seu recurso.

Sendo este o breve relato, conheço do
recurso, visto que próprio e tempestivo.

O d. Magistrado, para afastar o reconhe-
cimento da imunidade constitucional, entendeu
que o embargante, no ônus que lhe cabia,
deixou de apresentar provas robustas que
pudessem atestar que o imóvel gerador do
crédito exeqüendo se refere ao mesmo que, de
fato, foi incorporado ao patrimônio da empresa
Alínea Distribuidora de Materiais Didáticos Ltda.

Todavia, ao minucioso exame dos autos,
verifica-se, sem qualquer margem de dúvida,
que o imóvel objeto da CDA está inserido no rol
daqueles que foram integralizados ao patri-
mônio da pessoa jurídica, cujo apelante integra
os quadros societários.

É que, pelo documento de f. 11, produzido
pela própria Fazenda Pública, há expressa
menção de que o imóvel de Índice Cadastral nº


